
F'1. nc

ASSEMBI-EI,{ Lf(;ISI,ÀTIVA DO ÊSTADO DO MARANHÃO
lnstrlad! cm ló de fevcr.iro d€ 1835

DrRrToRrA DE TEC\oLocrA DA TNFoRMÀÇÃo

Proc.ns

Rubrica:

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR _ ETP

UNIDADE REQUISITANTE: Direroria de Tecnologia da tnformação, 05.294.848/0001-94
ALINHAMENTO COM O PCA: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de
contrataçÕes anual da Organização

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÀO DO ETp: Márcio dos Santos Mendes
PROBLEMA RESUMIDO: O Núcleo de Prolocolo (NUPROP) da ALEMA enfrenra risco iminente de
paralisaçâo operacional na rastreabilidade de documentos legislativos devido ao esgotamento crítico de
suprimentos (etiquetas e ribbons) para a impressora térmica GDX BpX320. A ialta destes insumos
compromete a eliquetagem diri,ria de projetos de lei, requerimenlos e demais documentos parlamentares,
violando prazos constitucionais, perdendo rastreabilidade documental e danificando o equipamlnro se usados
suprimentos incompatíveis. O processo de demanda foi formalizado em 0310912025 (üemorando NUpROpn' 019/2025) e reaberto em 05103/2026 (Despacho 45248) sem formalização de aquisiçao. exigindo
contratação urgente para garantir continuidade dos serviços legislativos e proteção da garantia áe 6 meses do
equipamento.

Em atendimento ao inciso I do art. l8 da Let 14.'1332021, o presente instrumento caracteÍiza aprinreira etapa do planejamento do. processo de conlratação e busca atender o interesse público envolvido e
buscar a melhor solução para atendimento da necessidadá aqui descrita.

r -DESCRIÇÃO DA NECES§IDADE

o Núcleo de Protocolo (NUPROP) da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão enfrenta um problema
crítico relacionado à falta de suprimentos essenciais para a operação da impressora térmica GDx Bpx32o. A
ausência de etiquetas e ribbons compromete a capacidade de etiquetagem dos documentos legislativos,
como projetos de lei e requerimentos, fundamentais para a rastreabilidade e cumprimento dos prazos
constitucionais. A utilização de insumos inadequados pode resultar em danos ao equipamento, o que
comprometeria ainda mais a operação e a garantia vigente do dispositivo.

A situação afeta diretamente a eficiência e a eficácia do NUpRop, impactando a capacidade de manter a
rastreabilidade dos documentos le8islativos. lsso pode levar a atrasos significativos na tramitação dos
documentos, prejudicando o cumprimento dos prazos legais e a transparência das atividades legislativas. A
continuidade dos serviços legislativos está em risco, o que pode afetar a confiança pública na capacidade da
Assembleia de cumprir suas funções constitucionais de maneira eficiente e transparente.

Resolver este problema é de interesse público, pois garante a continuidade e a eficiência dos processos
legislativos, assegurando que os documentos sejam processados e rastreados adequadamente. Espera-se
que a solução do problema reduza o tempo de espera na tramitação de documentos, melhore a eficiência
operacional do NUPRoP e proteja o investimento realizado no equipamento, evitando custos adicionais com
reparos ou substituições. A contratação urgente dos suprimentos necessários é essencial para manter a
integridade e a funcionalidade dos processos legislativos, refletindo diretamente na qualidade do serviço
prestado à sociedade.
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2 - REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

Para garantir a continuidade dos serviços legislativos e a proteção do equipamento, é essencial definir

requisitos claros e técnicos para a contratação dos suprimentos necessários.

. Compatibilidade com Equipamento: Os suprimentos adquiridos devem sertotalmente compatíveis com a

impressora térmica GDX BPX320, evitando danos ao equipamento e garantindo a manutenção da garantia.

. qualidade dos Materiais: As etiquetas e ribbons devem atender a padrões de qualidade que assegurem

durabilidade e legibilidade, suportando o manuseio diário sem perda de informações.

. Capacidadê de SupÍimento: A solução contratada deve garantir o fornecimento contínuo e suficiênte de

suprimentos para atender à demanda diária do NUPRoP, evitando interrupções nas operações.

. prazo de EntÍêga: Os suprimentos devem ser entregues em um prazo que evite a paralisação das atividades,

com reposição imediata em caso de esgotamento.

. ConÍormidade Técnica: Todos os suprimentos devem estar em conformidade com as especificações

técnicas do fabricante da impressora, Sarantindo a eficácia e segurança no uso'

. Garantia de Origem: Os produtos devem ser oriBinais ou certificados pelo fabricante da impressora,

assegurando a autenticidade e qualidade dos insumos.

o Facilidade de Aquisição: O processo de aquisição deve ser ágil e desburocratizado, permitindo ajustes

rápidos nas quantidades conforme a necessidade operacional.

3. SOLUÇÕES DISPONÍYEIS NO MERCAIX)

AQUTSIçÃO DE SUPRIMENTOS ORIGINAIS

Descrição: Compra direta de etiquetas e ribbons originais da GDX para a impressora térmica BPX320,

garantindo compatibilidade e manutenção da garantia.

Vantagens:

. Garantia de compatibilidade total com o equipamento.

. Preservação da garantia do fabricante.

. Qualidade assegurada dos suprimentos.

. Redução de riscos de danos ao equipamento.

Dêsvantagens:

. Possível custo mais elevado em comparação com alternativas genéricas.

. Dependência de fornecedores especÍficos.
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. Prazos de entrega podem ser mais longos dependendo da disponibilidade.

Fl. ne

Proc.na

Rubrica:
4-6

AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS COMPATíVEIS DE TERCEIROS

Descrição: Compra de etiquetas e ribbons compatíveis de fornecedores alternativos, que atendam às

especificeções técnicas da impressora GDX BPX320.

Ventatens:

. Custo potencialmente mais baixo.

. Maior variedade de fornecedores e opções de compra.

. Possibilidade de negociação de prazos e condições.

Desvantatens:

o Risco de incompatibilidade e danos ao equipamento.

. Possível perda da garantia do fabricante.

o Variabilidade na qualidade dos suprimentos.

CONTRATAçÃO DE SERVIçO DE GESTÃO DE IMPRESSÂO

Descrição: Terceirização do serviço de gestão de impressão, incluindo fornecimento de suprimentos e
manutenção da impressora.

Ventagêns:

. Redução de carga administrativa e logística.

. Garantia de suprimentos sempre disponíveis.

o Manutenção e suporte técnico incluídos.

Desvantatêns:

. Custo recorrente e potencialmente mais alto a longo prazo.

. Dependência do prestador de serviços.

. Menor controle sobre o processo de aquisição de suprimentos.

DESENVOLVIMENTO DE PARCERIA COM FORNECEDORES LOCAIS

Descrição: Estabelecimento de parcerias com fornecedores locais para garantir o fornecimento contínuo de
suprimentos compatíveis

Assêmbleir l.egisl.tivr do f,ltrdo do M.rrahlo - MA CNPJ: 05.294.848/0001-94
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Ventetens:

. Estímulo à economia local.

. Possibilidade de prazos de entrega mais curtos.

. Flexibllidade na negociação de preços e condições.

Desvantagens:

. Risco de qualidade inconsistente dos suprimentos.

. Possível falta de experiência técnica com o equipamento específico

. Dependência de um número limitado de fornecedores locais.

4.DE§tCruÇÃODASOLUÇÂO COMO UM TODO

A solução proposta para a aquisição de suprimentos compatíveis com a impressora térmica GDX BPX320 é

tecnicamente sólida, garantindo o desempenho ideal do equipamento e a continuidade da etiquetagem de

documentos legislativos. A compatibilidade com a infraestrutura existente é crucial para evitar danos ao

equipamento e preservar sua garantia. A implementação é simplificada pela escolha de suprimentos já

testados, reduzindo riscos operacionais. Além disso, a solução é escalável, permitindo ajustes futuros

conforme o aumento da demanda.

Operacionalmente, a solução assegura confiabilidade e continuidade no funcionamento do Núcleo de

Protocolo, essencial para o cumprimento dos prazos constitucionais. A manutenção e suporte são facilitados,

pois o uso de suprimêntos compatíveis diminui a probabilidade de falhas e a necessidade de intervenções

técnicas. A adaptabilidade ao contexto da ALEMA e da região é garantida pela seleção de fornecedores locais,

que podem oferecer prazos de entreBa mais curtos e suporte mais ágil.

Economicamente, a solução apresenta um excelente custo-benefício. A aquisição por dispensa de licitação

ou convite permite uma resposta rápida e eficaz à necessidade urgente, evitando custos indiretos associados

à paralisação das atividades. O retorno sobre o investimento é evidente na manutenção da eficiência

administrativa e na prevenção de danos ao equipamento, que poderiam resultar em despesas adicionais.

A solução atende de forma eficaz ao interesse público, garantindo que a ALEMA continue a operar de maneira

eficiente e transparente. A escolha por suprimentos compatíveis âssegura a rastreabilidade dos documentos

legislativos, essencial para a integridade e confiança nos processos legislativos. Esta alternativa se mostra

mais adequada em relação a outras opções, pois equilibra custo, tempo de implementação e garantia de

qualidade, atendendo plenamente às necessidades do Núcleo de Protocolo.

5 _ DOS QUANTITATIVOS E VALORES

5.1 . Das intbnnações e d inens ionanr enlo do )biclo
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Rubrica:

SUPRIMENTOS PARA IMPRESSORA TÉRMICA

Item Descrição unidade quant. RS unid. RS Total

L

2

0 - Etiqueta autoadesiva térmica, dimensões 70mm (largura) x

40mm (altura), material Couché 909/mz, com adesivo
permanente, tubete de l polegada (25,4mm), compatívelcom
impressora termica GDx BPx320, sem impressão píévia, para

aplicação em documentos legislativos

Rolo 96,00 RS 28,90

Rs 19,03

RS

2.77 4,40

R5 799,26

0 - Ribbon (fita térmica) para impressora térmica, dimensões
110mm (largura) x 74-91 metros (comprimento), composição
cera/resina, compatível com impressoÍa térmica GDx BPx320, Unidade 42,00

I para impressâo de alta qualidade e durabilidade em etiquetas
, de documentos legislativos

Valor Total

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de mercado em
atendimento ao disposto no art. 23, §l'da Lei n'14.13312021. A pesquisa de mercado foi realizada pelo
Núcleo de Compras - NUCOM logo após a elaboração do DFD pela Unidade Requisitante.

5.2.1 Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível no
documenro denominado MAPA DE A PU RAÇÀO DO VALOR ESTIMADO, anexo ao processo

administrativo.

6 - PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÀO

A cunlrataçâo nào será parcelada.

7 - RESULTADOS PRETENDIDOS

Continuidade ininteÍÍupta do Protocolo Legislativo através da disponibilidade permanente de suprimentos

para impressora térmica GDX BPX320. O Núcleo de Protocolo (NUPROP) será capaz de etiquetagem contínua

de documentos legislativos (projetos de lei, requerimentos, ofícios, moções, indicações) sem interrupções,

garantindo que o sistema de rastreabilidade funcione 24/7 durante o período legislativo. Espera-se que com

os suprimentos adquiridos (96 rolos de etiquetas + 42 ribbons), o NUPROP tenha cobertura operâcional de

[X mesês] (a confirmar com consumo diário), eliminando o risco iminente de paralisação que existe desde

outubro/2025.

Resultado de Rastreabilidade Documental

Rastreabilidade completa e ininteÍÍupta de documentos legislativos no sistema integrado da ALEMA. Cada

documento legislativo será etiquetado com código único, permitindo auditoria interna, controle de prazos

constitucionais (30 dias para PL, 15 dias para requerimentos, etc.) e conformidade com normas de gestão

documental. A rastreabilidade garante que a Assembleia possa demonstrar ao TCU, Ministério Público e

/fl'lwAssGmbleir Legislâtira do f,stedo do MarrnhÃo- MA I CNPJ: 05.294.84t/0001-94
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Resultado Operacional lmediato
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órgãos de controle que todos os documentos foram processados dentro dos prazos

instituição contra questionamentos sobre conformidade legislativa.

legais, protegendo a

Resultado de Proteção Patrimonial

Resultado de Conformidade Regulatória

ConÍormidade total com prazos constitucionais e lêgislativos da Assembleia Legislativa do Maranhão. A
continuidade operacional do protocolo garante que:

Projetos de Lei sejam apreciados dentro de 30 dias (art. 66, CF/88)

Requerimentos sejam processados dentro de 15 dias (Regimento lnterno ALEMA)

Documentos legislativos sejam rastreáveis para auditoria

Prazos de sessões extraordinárias sejam respeitados

Sem os suprimentos, a ALEMA corre risco de violagão de prazos constitucionais, comprometendo a

legitimidade de atos legislativos e expondo a instituição a questionamentos jurídicos.

Resultado de Segurança Institucional

ldentificação de documentos legislativos críticos

Controle de acesso a documentos sensíveis

Auditoria de fluxo documental

Proteção contra perda ou desvio de documentos

A rastreabilidade é essencial para a segurança parlamentar e proteção de informações sensíveis da
instituição.

Resultado de Eficiência Administrativa

Aumento de eficiência operacional do NUPROP com redução de atrasos e retrabalho. Sem interrupções na
etiquetagem:

Redução de tempo de processamento de documentos

Asscmbl€iâ Legislâtiva do f,srado do Mrrânhão - MA I CNp.I: 05,291.848/0001_94
Iitrdrr.ço: Av. Jerônimo de Albuquerque. n" S^,i, Calhau. Sào I uis. Maranhão. Brasil
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PÍeseÍvação da integaidadê e garantiâ do equipamento 6DX BPX320 através do uso exclusivo de
suprimentos compatíveis e certificados. A aquisição de suprimentos de qualidade evita danos ao cabeçote
de impressão, mecanismo de avanço e demais componentes críticos, mantendo a garantia de 6 meses do
fabricante.

SeguÍança institucional reÍorçada através da rastreabilidade documental completa. O sistema de
etiquetagem permite:
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Eliminação de atrasos causados por falta de suprimentos

Proc.ne

Redução de erros de rastreabilidade

Melhoria na satisfação dos usuários internos (deputados, comissões, setores)

8 - IMPACTOS AMBIENTAIS

IMPACTOS AMBIENTAIS NEGATIVOS (DIRETOS)

A aquísição de suprimentos gera impactos ambientais negativos diretos através do consumo de recursos

naturais (papel Couché 908/m2, adesivos derivados de petróleo, plásticos não recicláveis) e geração de

resíduos sólidos não biodegradáveis estimados em 77-144 k&/ano. o transporte de fornecedores para

ALEMA emite aproximadamente 80-150 kg COr/ano, enquanto a produção industrial de etiquetas e ríbbons

consome 125-200 kwh por aquisição, equivalente a 150-300 k8 Coz/ano. Os tubetes plásticos (96

unidades/ano) e bobinas de ribbon (42 unidades/ano) acumulam em aterros sanitários sem possibilidade de

reciclagem, representando um passivo ambiental contínuo. Total de impacto negativo estimado: 307-594

kg CO2 equivalente/ano.

IMPACTOS AMBIENTAIS POSITMS (TNDIRETOS)

RECOMENDAÇOES DE SUSTENTABILIDADE

Para maximizar benefícios ambientais, recomenda-se incluir no TeÍmo de ReÍerência critéÍios dê

sustentabilidade obrigatórios: certificação ISO 14001 do fornecedor, papel com certificação FSC, embalagem

reciclável/biodegradável, e programa de coleta seletiva de resíduos. ALEMA deve implementar programa

interno de reciclagem com coleta mensal de tubetes, bobinas e papel descartado, estabelecendo meta de

80% de reciclagem alé 2027 com custo estimado de RS200-500/ano. Paralelamente, designa-se responsável

por monitoramento de pegada de carbono e documentação anual de impactos ambientais, integrando a

sustentabilidade ao relatório institucional da ALEMA.

A aquisição de suprimentos é o primeiro passo de um roadmap de sustentabilidade que culminará na

migração para protocolo 100% digital (12-24 meses), eliminando a necessidade de etiquetas físicas e

Arr.mblci. l,cgill.tiv. do f,ctrdo do Mtrtohlo - MÁ | CNPJ: 05.294.t4t/0001-94
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Paradoxalmente, a aquisição de suprimentos compatíveis gera impactos ambientais positivos signiÍicativos
que superam os negativos. Manter o equipamento GDx BPx320 funcionando com suprimentos adequados

evita descarte de eletrônicos (e-waste) estimado em 50-100 kg/ano, enquanto a continuidade operacional

do protocolo reduz reprocessamento de documentos e reimpressões desnecessárlas, economizando 200-

3ül kg COlano. A rastreabilidade documental via etiquetagem térmica elimina necessidade de cópias

impressas para controle, reduzindo consumo de papel em aproximadamente 500-1.000 k8/ano. Total de

impacto positivo estimado: 750-1.400 kE COz equivalente/ano, resultando em balanço lÍquido positivo de

+443-1.093 kg CO2 economizados/ano.

ROADMAP AMBIENTAL DE LONGO PRAZO
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impressora térmica. Recomenda-se avaliar investimento em painéis solares para ALEMA (RS50.000-

100.000) como estratégia de neutralização de carbono de longo prazo, compensando emissões desta

aquisição e reduzindo consumo energético institucional. Este planejamento ambiental alinha ALEMA aos

obietivos de Dêsenvolvimento sustentável (ODS) da oNU e demonstra compromisso institucional com
responsabilidade ambiental, fortalecendo a imagem pública da Assembleia Legislativa.

9 - CONCLUSÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da soluçào aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão
é PLENAMENTE VIÁVEI,.

São Luís - MA, l6 de Março de 2026

William Ribeiro Nunes Neto
GESTOR DE CONTRATO

l,!<':i:s

:-ilt.t.\
d.'3

Márci anlos Mendes
Fi de Contrato

1657675
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Rubrica:

TERMO DE REFERÊNCIA

I. DO OBJETO

L L O presente visa a aquisição de suprimentos de consumo para impressoras térmicâs utilizadas no Núcleo
de Protocolo da ALEMA, especificamente: (a) 96 rolos de etiquetâs autoadesivas nas dimensões 70mm x
40mm, mâterial Couché 90g/m,, com tubete de I polegada, compatíveis com impressora térmica GDX
BPX320; e (b) 42 unidades de ribbon (fita térmicâ) nâs dimensões llOmm de largura por 74-91 metros de
comprimento, compatível com â mesma impressora, com composição de cera/resina pârâ impressão de
alta qualidade e durabilidade. Estes suprimentos sâo essenciâis para â op€râção contínuâ do sistema de
protocolo legislativo, garantindo a rastreabilidade e identificâçáo de documentos pârlâmentares, conforme
as quantidades. especificações e condições constantes neste Termo de Referência.

].2. A presente contratação será Íegida pela Lei n" 14.133/2021.

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇAO/CONTRATAÇAO

2.1 . A necessidade decorre da continuidade operacional critica do Núcleo de Protocolo, conforme formalizado
no Processo n" 2509030004 (Memorando n" 019/2025 NUPROP. de 0310912025), que processa diariamente
documentos legislativos (projetos de lei. requerimentos, oficios) exigindo etiquetagem e identificação através de
impressáo térmica. A íalta destes suprimentos compromete a rastreabilidade documental, afeta prazos
legislativos e viola protocolos de gestão de documentos. Adicionalmente, a manutenção da garantia de ó meses
do equipamento GDX BPX320 exige o uso de suprimentos compatíveis e de qualidade certificada. evitando
danos ao equipamento e custos de reparo não previstos. O prazo de entrega de l0 dias úteis é crítico para evitar
interrupção dos serviços parlamentares, considerando que o processo foi reaberto em 0510312026 (Despacho
45248) para adoção de providências formais de aquisição.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDÀDES

ESPECIFICAçõES E ESTIMATIVA DÂ CONTRATAçÃO

Descrição Unidade Quant.

EÍQ-70X40 - Etiqueta autoadesiva térmica, dimensões 70mm (largura) x 40mm (altura),
material Couché 909/m'?, com adesivo permanente, tubete de l polegada (25,4mm),
compatível com impressora térmica GDX BPX320, sem impressão prévia, para aplicação
em documentos legislativos

RIB-110X74 - Ribbon (fita térmica) para impíessora térmica, dimensões 110mm (largura)x
74-91 metros {comprimento), composição cera/resina, compatível com impressora
térmica GDX BPX320, para impressão de alta qualidade e duÍabilidade em etiquetas de

Unidade

documentos legislâtivos

3.1 .1 . I . Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível no
documenro denominado MAPA DE APURAÇÀO DO vALOR ESTIMADO OU MAXIMO PARA
CONTRATAÇÃO, anexo ao processo administrativo.

4. DO MODELO DE EXECUÇÂO DO OBJITO

4.I. DO I,OCAL DE ENTREGA

ÀssEMBLÉlA Lf,GISLATTVA DO f,STADO DO MARANHÃO I CNPJ: 0s.294.848/0001-94

Endereço: Av JeÍônimo de AlbuqueÍque- n" s/l'I, Calhâü, São Luís, MaÉnhão, Brasil
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3.1 .1 . A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de mercado
em atendimento ao disposto oo art.23, § 1'da Lei n' 14.13312021. A pesquisa de mercado foi realizada
pelo Núcleo de Compras - NUCOM logo após a elaboração do DFD pela unidade requisitante.
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4.1.1- A Contratada deverá entregar os materiais/produtos solicitados no Almoxarifado da ALEMA, nos

horários das 08h00min às l2h00min e das l4h00min às I 7h30min. localizado no Palácio Manuel Beckman
- Av. Jerônimo de Àlbuquerque - Sítio do Rangedor - Calhau São Luís - Maranhilo - Cep. no 65.07 4-
220.

{.2. DO PRAZO DE ENTREGA/FORNE('IMENTO

4.2.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente. mediante a expedição de Ordem de
Fornecimento (OF) pela ALEtrlA. a qual deverá ser atendida no prazo máximo de até 05 (cinco) diâs úteis,
a contar da data do recebimento pelâ Contrâtâda.

,Í.3. DAS CONDIÇÔES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

4.3.1. A simples entrega do(s) produto(s) não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a

vistoria e comprovação da conformidade pela ALEMA.

a) Provisoriamente, a partir da entrega. para efeito da verificaçào da conformidade com as especificações
constantes no Termo de Relerência e na Proposta de Preços,

b) Definitivamente, após a verificaçào da conformidade com as especiíicações constantes do Edital e da
proposta, e sua consequente aceitaçâo. que se dará âte 10 (dez) diâs consecutivos do Recebimento
Provisório.

4.3.3. Os materiais/produtos que não atenderem as condições descritas neste Termo de Referência ou que
apresentarem quaisquer vícios de fabricação. serâo imediatamente devolvidos pela CONTRATANTE ao
fomecedor para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de sua notificaçâo
formal por parte da Administração. câbendo a Contratada arcar com os custos da substituição.

4.3.4. Os materiais de baixa qualidade. em desacordo com o Termo de Referência e seus anexos ou com a
legislação vigente aplicada, serão rejeitados.

4.3.5. Administração poderá a qualquer momento realizaÍ testes que comprovem a qualidade do produto
ofertado por meio de análises técnicas pertinentes e ficam, desde já. cientes os licitantes de que o produto
considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser.
imediatamente. substituído.

4.,1. DAS CONDIÇOES DE ENTREGA DO OBJETO

4.4.1. A execuçào do objeto ocorrerá por meio de "Ordem de Fomecimento", a ser assinada pelo Agente
responsável da Contratanle, contendo as informações dos itens. quantidâdes, preços unitários e totais.

4.4.2. O transporte e o descarregamento do objeto correrão por conta exclusiva da Contratada.

4.4.3. Todos os maleriais nacionais ou impôrtados devem constar, nos rólulos e bulas todas as informaçÕes
em língua portuguesa: números de lole. data de fabricação ou validade, nome do responsável técnico.
números de registro. nome genérico e concentração e concentração de acordo com a Legislação sanitária e
nos termos do artigo 3l do Código de Det-esa do Consumidor. dentre outros;

4.4.4. Todas as despesas de transporte, tribulos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas
e previdenciários e outros custos decorrentes direta ou indiretamente do fomecimento do objeto desta
licitação, correrão por conla exclusiva da contratada.

assf,MBLÉLÀ Lf,crsLATrtA Do f,srADo Do MÁRANrrÃo I cNpJ: 05.294.64E/000t-94
Enderôço: Av. Jerônimo de Albuquerquc, n'S^i. Calhau. Sâo I uis, MaranhÀo. Brâsi1
Site: ww§.al.ma.l§g.br
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4.3.2. Os materiais/produtos estarão sujeilos à fiscalização no ato da entrega e posteriormente, reservando-se
a ALEMA, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se encontre em
condições satisfatórias.
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.I.5. DO PRAZO DE VALIDADE.

'1.5.1. Prazo de Validade: O prazo de validade dos materiais,lprodulos deverá ser de. no mínimo.6 (seis)
meses. a partir da emissão do Termo de Recebimento Detinitjvo pela Côntratante e recebidâ pela Conrratada.

5. DÂ EXIGÊNCTA DE AMOSTRAS

5.I. Não se aplica.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTS

6.I . Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;

62 Receber o objeto, nos tennos. prazos. quantidade. qualidade e condições estabelecidas no lermo de
Referência:

6.1. Rejeitar. no todo ou em parte. os materiais/prôdutos que a contÍatada entregar fora das especificaçÕes do
Termo de Referêtrcia:

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal. o aceite do servidor responsável pelo recebimento
dos materiais,/produtos adquiridos;

6.5. Fiscalizar a execução do contrato. aplicando as sanções cabíveis. quando for o caso:

6.6. Elêtuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus anexos-
inclusive. no contmto:

6.7. Notificar. por escÍito à CONTRA IADA. ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do
objeto- fixando prazô pam a sua correção.

7. OBRIGAÇÕtrS DA CONTRÁTÀDA

7.1. Executar o objeto licitado, conforme especificaçôes do Termo de Referência e em consonância com a
proposta de preÇos;

c)

7.2. Manter, durante toda a execuçâo do conÍato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitaçâo e qualificação exigidas na licitação;

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE;

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida na execução do contrato;

7.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito de
crédito de pagamento das obrigações;

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham a causar
ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato;

7.7. Substituir eventuais matedais que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em conformidade
com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas especificações;

7.8. Comunicar à Administração. no prazo miíximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida comprovação;

AssfMBLÉIA LEGISLATIVA Do f,srADo Do MARANHÀo I cN pJ: 0s.294.848/0001-94
Endereço: Av. Jerônimo de Albuquerque, nô S,N, Calhau. Sào I-uis, Maranhào, Brasil
Sil€r wrÀw.al.ma.leg.br
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7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma. nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência ou na minuta de contratot

7.10. Responsabitizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,

taxas, fretes, seguros. deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham

a incidir na execução do contrato;

7.1 L Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decomentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990).

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressôes do valor inicialmente contratado para entrega dos materias/produtos,

nos termos do art. 125 da Lei 14.13312021|,

7.13. Manter com a Conlratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais

motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o

fomecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigaçôes pactuadas entre as partes.

7. 15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um pÍazo máximo de até 5 (cinco)

dias úteis após recebimento da Notificaçào pela Contratada. sob pena das sançôes previstas na Lei no

14.133/2021.

7.1 6. O contratado deve observar. durante a vigência do contrato. que:

7. 16.1 . É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração:

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO/ADJUDICAÇÃO E PARCELAMENTO DA SOLUÇÀO

8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por ltem, em atendimento

conforme dispõe a Súmula TCU n" 247.

E obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das

licitações para a contratação de obras. serviços, compras e alienações, cujo objeto seja

divisível, desde que não haja prejuizo para o conjunto ou complexo ou perda de

economia de escala. tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de

licitanles que. embora não dispondo de capacidade para a execução. fomecimento ou

aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades
autônomas, devendo as exigências de habilitaçào adequar-se a essa divisibilidade.

9. EXIGÊNChS DE HABILITAÇÃO

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislaçâo vigente, em especial às luzes da Lei n" 14.13312021. exigindo principalmente
documentação relativa a:

Habilitação jurídical
Habilitação técnica
Habilitâção fiscal, social e trabalhista;
Habilitaçào econômico-fi nanceira:

9.2. Na lase de habilitação das licitações e contratações diretas serão ôbsewadas as seguintes disposições

AsstrrBLÉrA Lf,crsr-ATrvA Do ESTADo Do M^R{\HÀo i cNpJ: 0s.291.8,{i/000 r -91
Endereço: Av. Jerônimo de Albuquerque- n" S/N. Calhau Sào -uis, Mârânhâo, Brâsrl
Sile: §uw.al.ma.leg.br
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9.1.3
9. t .4.
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9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

9.2.2. seÁ exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor. exceto
quando a fase de habilitaçâo anteceder a de julgamentol

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somenle em momento
posterior ao julgamento das propostas. e apenas do licitante mais bem classificado:

9.2.4. seá exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado dâ Previdência Social. previstas em Iei e em outras normas especÍficas.

I O. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1. Habilitação Técnica-Operacional

| 0.1 . | . Atestado e/ou Declaraçâo de Capacidade Técnica. em nome da MATRIZ ou FILIAL da empresa
licitante, fomecido por pessoa j urídica de direito público ou privado, comprovando que a licitânte forneceu
ou fornece mâteriais/produtos compâtÍveis com o objeto desta contrâtâção. O atestado deverá ser
impresso em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado
por seus sócios. diretores, administradores, procuradores. gerentes ou servidor responsável, com expressa
indicação de seu nome completo e cargo/função;

l0.l.l.l.OPregoeiroe/ouAgentedeContrataçãopoderárealizardiligênciasparacomprovaraveracidade
do(s) atestado(s) apresentado(s). podendo requisitar cópias de notas fiscais.

II. DA SUBCONTRATÀÇÀO DO OBJETO

I L l. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

I2. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

I3. MODELO DE CESTÃO DO CONTRATO

l3.l . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei n" 14. 133, de 202 l, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

13.2. Em caso de impedimento. ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondenle, anotadas tais circunstâncias mediante simples aposlila.

13.3. As comunicaçóes entÍe o ôÍgão ou entidade e a contmtada podeÉo ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se. o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

13.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

13.5. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o
representante da empresa contratada para reuniâo inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais. dos mecanismos de fiscalização. das estratégias para execução
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver. do método de aferiçâo dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre oulros.

13.ó. A execuçâo do contralo deveú ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos;

AssEMBLÉIA LEGIsLATryÀ Do EsrADo Do MARANHÃo I cNPJ: 05.294.E4t/0001-94

Endereço: Av. Jeónimo de Àlbuquerque, n" S/N. Calhau. Sâo Lüís, Ma.anhao. Brasil
Silei www.sl.rna.leg.br
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12. I . Não haverá exigência da garantia da contratação dos ârtigos 96 e seguintes da Lei n' 14.133, de 2021 .
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11.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no conlrato, de modo a assegurar os melhores resullados para a Administraçãol

13.7.1 . O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contralo todas as ocorrências
relacionadas à execução do contÍato, com a descrição do que for necessário paÉ a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.

13.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal técnico do contrato emitirá notificaçôes
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

13.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contâto, em tempo hábil. a situaçào que demandar
decisão ou adoçào de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras. se for o caso.

13.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contralo nas dalas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do conÍato.

13.7.5. O fiscal técnico do contrâto comunicar ao gestor do contrato. em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade. com vislas à renovação tempesliva ou à prorrogação contratual.

13.8. O fiscal administrativo do contrato veriticará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho. o pagamento. as garanlias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

13.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações conlratuais, o fiscal administrativo do conlÍato atuará
tempestivamente na solução do problem4 reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ullrapassar a sua competência.

13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamenlo e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais. elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequaçôes do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

13.9. I . O gestor do contrato acompanhará a manulenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso. à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico.
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempeúo na execução contralual. baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadaslro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.

13.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicaçâo de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei n" 14.133, de 202 I , ou pelo agente .u pelo setor com competência para tal. conforme o caso.

13.10. O fiscal administrativo do contmto comunicaÉ ao geslor do contato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à lempestiva renovação ou prorrogação contratual.

ASSEMBLÉIA Lf,GrsLATrvA Do EsrADo Do MAR.{NHÃo lcNpJ: 0s.294.848/000t-94
Endereço: Av. Jerônimo de Albuquerque. n" S,N. Calhâu. Sào Luis. MaÍânhâo Rnsit
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13. I l. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração.

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recêbimento do Objeto

I4. I . Os materiais/produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega. juntamente
com a nota fiscal ou insÍumenlo de cobrança equivalente. pelo(a) responsável pelo acompaúamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constanles no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada.

14.2. Os materiais/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e nâ proposta,

devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas

custas. sem prejuízo da aplicação das penalidades.

14.3. O rêcebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nola
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçâo, após a verificação da qualidade e quantidade

do material e consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Delinitivo.

14.4. O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado. de forma justificada, por
igual período. quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
conlraluais.

14.5. No caso de controvéÍsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal nô que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto. para efeito de liquidação e pagamento.

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluiní a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do contrato.

Da Liq uidaçâo

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalenle, correú o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

14.9. O prazo de que trala o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de pronogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores nào ultrapassem o limite de que trata o inciso Il
do art.75 da Lei n" 14.133. de 2021.

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apÍesentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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l4.l l. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa. esta llcará sobreslada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação. sem ônus ao contratante:

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e lrabalhista, podendo a referida comprovação ser constatada por
meio de consuha on-line ao SICAF ou. na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. ó8 da Lei n" 14.133, de 2021.

14.13. A Administração podení realizar consulta ao STCAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitaçâo exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibiçâo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

14.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que. no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçâo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual período. a critério do contratante.

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a emprcsa conratada deverá
enlregar ao setor responsável pela fiscalização do contralo. no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir do
recebimento da Notificação expedida pela Administração. os seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal. Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado;
c) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e
d) Certidão Negativa de Débilos Trabalhislas - CNDT;
e) Certidão Negativa de Débitos da CAEMA;

14. 15. Não hâvendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgâos responúveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem
como qurnto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus cÍeditos.

14. 16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

l4.l 7. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisâo do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçãojunto ao fisco.

Prazo de pâgamento

14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior.

14.19. Nos casos de eventuâis âtrasos de pagamento, desde que a Contrâtada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçâo financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM - Encargos moratórios:
N: Número de dias entre a data previsra para o pagamenlo e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Indice de compensaçâo financeira = 0,00016438, assim apurado:
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ç

r=(Tx )

l= (6 / 100)
I = 0.00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%365

Forma de pagâmento

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

14.2 I . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

14.22. Quando do pagamento. seú efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento. os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123, de
2006. não sofrerá a retençào tributríria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que fazjus ao tratamento tribuíírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

I5. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15. I . O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, â partir de sua assinâturâ. na forma
do afi. 105 da Lei n' 14.133t2021.

l5.l.l. O exlrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP

I6. DO REEQUILíSNIO NCOXôNIICO.FINANCEIRO

16.1. Os conlratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do
mesmo. a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsivel, porém com consequências incalculáveis,
que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da
proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valoÍ pactuado.

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos comprobatórios,
tais como. notas fiscais de matérias-primas, de tÍansporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas
à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

ló.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio
econômico-{inanceiro.

l6.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das condições
econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neuralização dos efeitos financeiros dos eventos
causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, Il, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá ser
alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuiçâo da administração para a justa remuneração da obra. serviço ou fomecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução -a-
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do ajustado, ou, ainda. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-tinanceiro devem ser instruídos com documentos que comprovem
a ocorrência de algumas das situaçôes previstas pelo item anterior.

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual deve
emitir laudo técnico ou instÍumento equivalente. expedido pelo setor competente, por meio do qual é certificado
se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contÍato;

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro da
empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos finânceiros que inviabilizem e/ou impeçam
a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.

r7. DO ORÇAM0NTO Stc|LOSO

17.1. Não se aplica.

rs. DAs §aNÇÔE§ ADMINTSTRATWAS

18. I . Comete infiação administrativa o fomecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da
Lei n" 14.133. de 2021. quais sejam:

l8.l .l . dar causa à inexecução parcial do contraloi

18.1.2. dar causa à inexecução parcial do contmto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao intetesse coletivo;

I 8.1 .3. dar causa à inexecução total do contrato;

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o cename;

I 8. I .5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.1.6. não celebraÍ o contrato ou não entregar a documenlação exigida para a contratação, quando convocado
dentÍo do prazo de validade de sua proposta;

I 8. I .7. ensejar o retaÍdamenlo da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

I8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou pÍestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contralo;

18.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar alo ftaudulento na execução do contrato;

I 8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l8.l .10.1 . Considera-se comportamento inidôneo, entÍe outros. a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fomécedores, em qualquer
momento da dispensa mesmo após o encerramenlo da fase de lances.

I 8.1 . I l. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art.50daLei n. 12.g46, de l.deagostode20l3.
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Rubrica:

18.2. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficaní sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem I 8.1 .l deste Termo de Referência. quando não se justi{icar a imposição
de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fomecedor, por qualquer das infrações dos subitens l8.l.l a l8.l.l2;

c) lmpedimento de licitâr e contratar com a ALEMA, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 18. I .2 a 18. I .7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposiçâo de penalidade mais
gravel

d) Declaração de inidoneidade para licilar ou contratar, que impedira o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8 a 18.1.12, bem como nos demais cÍlsos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

18.3. A aplicação das sanções previstas neste ContÍato não exclui, em hipótese algum4 a obrigação de
reparação integÍal do dano causado à Contratante.

18.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

I 8.5. Antes da aplicação da muha, será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias úteis.
contado da data de sua intimação.

18.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado. além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

18.7. Previamenle ao encaminhamento à cobrançajudicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do rêcebimento da comunicação enviada pela âutoridade
competente.

I 8.8. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao ContÍatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n"
14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

18.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

i 8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

18.9.3. as circunstâncias agÍavantes ou atenuantest

18.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

I8.10. Os atos previstos como infrações adminislrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras normas
vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de l' de agosto
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos aulos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida norma.
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I 8. I l. A personalidade jurídica do Contratado podeni ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contato ou para
provocar confusão padmonial, e. nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurÍdica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminislração, à pessoajurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle. de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o conlraditório. a ampla defesa e a obrigaloriedade de análisejurídica prévia.

I 8.12. O Contratanle deverá, no prazo máximo l5 (quinze) diâs úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, pam fins de publicidade no
SICAF.

18. I 8. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133, de 2021.

I9. DAS DISPOSIÇOES FINAIS

19.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto.

19.2. As condições estabelecidas nesle documento farão paÍe do contrato e do edital da licitação ou aviso de
contratação direta, visando à execução do objeto. independentemente de estarem nele transcritas.

São Luís - MA. l6 de Março de 2026

William Ribeiro N unes Neto
GESTOR DE CONTRÂTO

ilarcio tl"s /-Q'dcs
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